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Art. 6, XXIII, Lei nº. 14.133/2021   /   Município de Redentora – Poder Executivo   /   CNPJ nº 87.613.113/0001-40

TERMO DE REFERÊNCIA
SECRETARIA SOLICITANTE:
Secretaria municipal de Esporte, Turismo, Lazer e Cultura
1. OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM PARA CAMPEONATO MUNICIPAL DE FUTEBOL NO MUNICÍPIO DE REDENTORA.
1.1 Especificações e quantidades
	[bookmark: _Hlk194645871]Item
	Descrição do item
	Und.
	Quant.
	Valor unitário de referencia
	Valor total de referencia

	01
	Futebol de campo 
	Partidas
	100
	R$: 766,67
	R$: 76.667,00

	02
	Futebol de salão 
	Partidas
	200
	R$: 273,00
	R$: 54.600,00

	03
	Futebol sete 
	Partidas
	50
	R$: 269,60
	R$: 13.480,00

	Valor Total de Referencia 
	R$: 144.747,00



1.2 Da natureza do objeto
(X) Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 3459/2023.
(X) Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.

2. FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO 
[bookmark: _Hlk192681374]O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.
A presente analise para a eventual contratação de serviços de arbitragem em campeonatos de futebol é fundamental para assegurar a justiça e a imparcialidade nas partidas. Os árbitros são responsáveis por aplicar as regras de forma clara e consistente, evitando interpretações conflitantes e garantindo que o jogo ocorra de maneira ordenada. Além disso, sua presença previne disputas entre jogadores, técnicos e torcedores, resolvendo rapidamente situações de tensão e mantendo a segurança dentro de campo. A arbitragem também é crucial para a credibilidade do campeonato, pois decisões imparciais e bem fundamentadas geram confiança no evento. Em suma, sem árbitros qualificados, a integridade da competição ficaria comprometida, afetando tanto o andamento das partidas quanto a imagem do campeonato.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
[bookmark: _Hlk192681447]A solução proposta consiste na futura e eventual contratação de árbitros experientes, devidamente credenciados pelas entidades responsáveis, garantindo que eles estejam atualizados com as regras e procedimentos técnicos mais recentes. Além disso, é importante que os árbitros possuam um bom preparo físico e psicológico para lidar com as pressões de uma partida e tomar decisões rápidas e justas.
Os profissionais devem ser capazes de se comunicar de forma clara e assertiva com os jogadores e técnicos, além de garantir que o público tenha compreensão das decisões tomadas, quando necessário.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.
4.1 Habilitação Jurídica
O licitante deve apresentar documentos que comprovem sua regularidade jurídica, conforme item específico do edital.
4.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
Deverão ser apresentados os documentos que atestem a regularidade fiscal, tributária e trabalhista do licitante, conforme exigido no edital.
4.3 Qualificação Econômico-Financeira
O licitante deverá comprovar sua capacidade econômico-financeira por meio de documentos que evidenciem a solvência da empresa, conforme estipulado no edital.
5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 Prazo de entrega/execução
A entrega deverá ser realizada de forma fracionada, de acordo com a necessidade das secretarias, após recebimento de ordem enviada pelo setor de compras do Município.
Os itens deveram ser entregues na secretaria solicitante e será procedida de fiscalização pelo fiscal de contratos.  
5.2 Bens perecíveis
(x) Não
(  ) Sim
5.3 Garantia de execução do contrato
Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do arts. 96 a 102 da Lei nº 14.133/21, em valor correspondente a .......... % do valor total do contrato?
(x) Não
(  ) Sim
5.4 Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica
A empresa contratada deverá oferecer garantia dos bens adquiridos nos termos do Código de Defesa do Consumidor.

6. DA GESTÃO DO CONTRATO
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
6.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
6.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.
6.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 O pagamento será realizado após o recebimento do objeto e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura.
7.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal/Fatura no momento em que o órgão solicitante da compra atestar a execução/entrega do objeto licitado.
7.3 O Município efetuará o pagamento mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após a prestação do(s) serviços, sendo vedado o pagamento antecipado.
7.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do edital e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
7.5 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR


8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo de licitação na modalidade -SRP- PREGÃO PRESENCIAL, com fundamento no art. 28, inc. I da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 O valor máximo estimado será de R$: 144.747,00 (cento e quarenta e quatro mil setecentos e quarenta e sete reais), conforme metodologia documentada no item 1.1.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1  As despesas decorrentes da contratação do objeto deste pregão correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do Município de REDENTORA.

Redentora -RS, 01 de abril de 2025.



_______________________________
LEOMAR DOUGLAS RIBEIRO
Secretário Municipal de Esporte, Turismo, Lazer e Cultura
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